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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Os autos tratam de caso em que o Instituto Educacional Empresarial XV de Novembro obteve segurança contra ato do Presidente do CEE, mediante sentença de primeiro grau de jurisdição, ainda não confirmada em grau de remessa obrigatória pelo Tribunal de Justiça, mediante decisão, cujo dispositivo é o seguinte:


“Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, CONCEDO A SEGURANÇA impetrada por XV DE NOVEMBRO COMÉRCIO, CURSOS E ASSESSORIA LTDA em face do ato do Sr. PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, para o fim de anular a decisão administrativa, assegurar o funcionamento do estabelecimento do Impetrante até que outra decisão sobrevenha, preenchida de regular processo administrativo” (g.n.)

Em atendimento à sentença, foi anulada a decisão administrativa emitida no Parecer CEE n.º 552/99, que havia indeferido os pedidos formulados pelo Instituto, relativamente ao credenciamento da Instituição e autorização para oferecer cursos a distância. Assim, o funcionamento do Instituto foi e continua sendo assegurado, cabendo à Diretoria de Ensino o acompanhamento, controle e fiscalização regular das atividades da instituição (V. Comunicado da Presidência CEE-GP 02, de fls.10).

Nesse papel de acompanhamento, controle e fiscalização, a Diretoria de Ensino suscita dúvidas e questionamentos, porquanto diversas questões surgiram – não postas pelo Mandado de Segurança e não decididas judicialmente – com relação à aplicabilidade ao Instituto da Deliberação CEE n.º 20/01, à reformulação do Plano de Curso, sua homologação e retroação, à situação dos alunos e aos documentos escolares da instituição, como a matriz curricular e a proposta pedagógica (v. consulta de fls.13/15).

A Assessoria Técnico-Jurídica informa às fls. 59, manifestando-se pelo encaminhamento da questão a esta CLN.

1. 2 APRECIAÇÃO

É evidente que se a sentença garantiu, como garantiu, o funcionamento do estabelecimento do Impetrante, também garantiu o regular desenvolvimento de seu curso a distância. Desse modo, as normas do CEE aplicáveis à espécie deverão ser adaptadas à situação concreta, em que a autorização para funcionamento não seguiu as práticas normalmente previstas na norma abstrata, mas se originou do Poder Judiciário. 

Para tanto, será preciso um exercício de interpretação aberta e flexível das normas, para adaptá-las à situação concreta, desde que preservado seu espírito. Isso quer dizer que, no caso, a interpretação deverá ser muito mais teleológica do que literal, a qual, aliás, é sempre a pior.

É com essa atitude que passo a examinar e esclarecer os pontos, objeto da consulta:

1 – O disposto na Deliberação CEE nº 20/01 é aplicável ao Instituto XV de Novembro, cuja proposta inicial não foi apresentada, até onde se sabe , nem aprovada pelo CEE?

A Deliberação CEE nº 20/01 dispõe sobre aprovação de Plano de Curso de Educação Profissional de nível técnico previsto na Indicação CEE nº 08/200. Lembramos que o Plano de Curso da Habilitação em Técnico de Transações Imobiliárias, quando de sua aprovação, foi analisado pela extinta 15ª Delegacia de Ensino, que o considerou conforme, autorizando à época – 1995 -, o funcionamento dessa modalidade de curso a distância.

Portanto, caso a Diretoria de Ensino – Centro, julgue necessário elaborar ajuste no Plano de Curso dessa habilitação, cabe a ela essa incumbência, tendo em vista que originalmente o considerou de acordo, não tendo este Colegiado se pronunciado.

2 – Pode–se admitir a reformulação do Plano de Curso cuja versão original não foi, pelo que sabe, aprovada pelo CEE  ?

O Parecer CEE nº 97/2002, publicado no DOE de 12/04/2002, foi uma decisão administrativa deste Colegiado, do qual constaram os procedimentos a ser adotados a partir da decisão judicial. Uma das questões elencadas diz respeito à educação profissional, permanecendo válido o disposto no Art. 4º da Deliberação 14/01. 

Não cabe, evidentemente, a este Colegiado reformular Plano de Curso, cuja versão original não foi por ele aprovada. Se o fizesse, estaria indiretamente assumindo uma aprovação que inexistiu.

Caso a Diretoria de Ensino – Centro, a seu critério, observe que devem ser feitos ajustes ou reformulações no Plano de Curso, somente a ela compete elaborá-las.

3 – Em caso afirmativo, os efeitos da homologação do presente Plano de Curso de Educação Profissional, que seriam válidos a partir de 02/01/2002, poderiam retroagir ao ano de 1999?

Os efeitos da homologação do Plano de Curso da Habilitação em Técnico de Transações Imobiliárias existem a partir de seu funcionamento, 1995. O Parecer CEE nº 97/2002 foi claro nesse aspecto, quando considerou esse curso válido nos termos do disposto no Artigo 4º da Deliberação CEE nº 14/01, que contempla:

“”Art. 4º - Os cursos de educação profissional de nível técnico autorizados com base na Deliberação CEE n.º 11/98 poderão continuar funcionando de acordo com suas propostas aprovadas por este Conselho”. 

4 – Como fica a situação da Instituição e da vida escolar dos alunos que possuem documentos escolares do Instituto XV de Novembro entre o ano de 1999 e a data do protocolo no CEE, ocorrida em 02/01/2002?

Os alunos não podem ser prejudicados, mas sua situação deve ser enquadrada nas disposições normativas. Assim sendo:

a) Todos os alunos matriculados no Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, nos Cursos Fundamental e Médio, até o dia 19/04/2001, devem receber o certificado de conclusão do ensino a que fazem jús, pela Instituição onde estavam matriculados;

b) Embora a publicidade do ato administrativo deste Colegiado, quanto ao Parecer CEE n.º 97/2002, tenha sido efetuado em 12/04/2002, conforme DOE, seus efeitos devem retroagir a 20/04/2001;

c) Os alunos matriculados no ensino fundamental e médio, no Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, a partir de 20/04/01, deverão ser aprovados em exames realizados em Instituições especificamente credenciadas para esse fim: 

· SESI/SENAI

· BRADESCO

· ENEM

Excepcionalmente, e se não houver, neste 2º semestre/2002, Instituições com inscrições ainda disponíveis para a promoção desses exames, poderão também, esses alunos, prestá-los conforme Portaria CEE – GP n.º 329, de 30/08/2002, republicada em 02/09/2002. Os exames deverão ser fiscalizados por uma Comissão de Supervisores, devidamente indicada pela Secretaria de Estado da Educação.

d) todos os alunos matriculados no Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro no Curso de Técnico de Transações Imobiliárias poderão concluir o curso nos moldes em que o iniciaram.

5 – Como ficam os demais documentos escolares da instituição, como a matriz curricular e a proposta pedagógica, no período? Podem ser considerados aprovados pelo CEE ou não?

Tanto a matriz curricular quanto a proposta pedagógica fazem parte integrante do Plano de Curso da Habilitação em Técnico de Transações Imobiliárias, não podendo ser consideradas aprovadas por este Colegiado e sim pela Diretoria de Ensino, como efetivamente ocorreu.

6 – Como proceder no caso de negativa aos itens anteriores?

Os procedimentos a serem adotados foram indicados nos itens acima, em especial no item 4.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à Diretoria de Ensino Região Centro, nos termos deste Parecer, enviando cópia deste à Secretaria de Estado de Educação.

São Paulo, 14 de setembro de 2002 

a) Conselheira Ada Pellegrini Grinover






Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique,  João Gualberto de Carvalho Meneses e Mauro de Salles Aguiar.

São Paulo, 18 de setembro de 2002.

a) Conselheiro Mauro de Salles Aguiar

             Vice - Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de setembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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